VOTO EM SEPARADO AO PROJETO DE LEI Nº506 DE 2023
De autoria dos Deputados Agente Federal Danilo Balas, Carlão Pignatari e Major Mecca, o projeto em epígrafe dispõe sobre o estabelecimento de sanções aos ocupantes ilegais e invasores de propriedades de terceiros, sejam elas públicas ou privadas, no âmbito do Estado de São Paulo.
A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 20ª a 24ª Sessões Ordinárias (de 14/04 a 20/04/2023), nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, §1°, do regimento citado.
Foi distribuído para Relatoria ao Deputado Carlos Cezar que se manifestou favorável ao projeto. Em que pese a manifestação favorável do nobre Deputado Relator, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.
O presente Voto visará analisar inconstitucionalidades do projeto de Lei 506/2023 de 04/2023 que faz a seguinte proposição:
Artigo 1º - Esta lei disciplina a aplicação de sanções a ocupantes ilegais e invasores de propriedades de terceiros, rurais e urbanas, sejam elas públicas ou privadas, no âmbito do Estado de São Paulo.
Artigo 2º - Fica vedado aos ocupantes ilegais e invasores de propriedades
de terceiros, rurais e urbanas, sejam elas públicas ou privadas, no Estado de São Paulo: I- receber benefícios e auxílios de programas sociais do governo estadual; II– participar de concurso público estadual;
III– contratar com o poder público estadual;
IV- tomar posse para cargo público em comissão.
§ 1º – Aplicam-se as proibições do caput e seus incisos aos invasores das faixas de domínio das rodovias estaduais e das rodovias federais delegadas ao Estado de São Paulo.
Artigo 3º - Caso o ocupante ou invasor seja beneficiário de auxílios, benefícios e programas sociais do Estado, tenha contratos com o poder público estadual, tenha cargo público efetivo ou comissionado, este será desvinculado compulsoriamente, respeitados o contraditório e a ampla defesa. (Grifos nosso).
Artigo 4º - A proibição estabelecida nesta lei tem como objetivo a defesa dos direitos, da propriedade privada, bem como a preservação da ordem jurídica.
Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará esta lei.
Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na da data de sua publicação.
Para tanto, nas suas justificativas do Projeto diz o autor:
O presente projeto pretende estabelecer sanções aos ocupantes ilegais e invasores de propriedades de terceiros, rurais e urbanas, sejam elas públicas ou privadas, no âmbito do nosso Estado de São Paulo, vedando a participação destes em programas sociais, concursos públicos e nomeações para cargos em comissão, licitações públicas, contratos de gestão, termos de parceria, termos de colaboração, termos de fomento, acordos de cooperação e outrosinstrumentos jurídicos congêneres.
O direito à propriedade é assegurado pela Constituição Federal e seu desrespeito compromete a ordem jurídica e social.
Em São Paulo, assim como no restante do país, determinadas organizações têm usado como subterfúgio a condição de movimento
social para promoverem destruição, invadirem propriedades, desrespeitarem direitos e descumprirem nossa Carta Magna.
É preciso reforçar a defesa do direito de propriedade, garantindo ao povo honesto e trabalhador, seja da área rural, seja da área urbana, segurança e paz às suas propriedades e famílias.
Neste contexto, apresentei a Moção Nº 18/2023, repudiando asinvasões de terras denominadas "Carnaval Vermelho", ocorridas em propriedades rurais, nos municípios de Marabá Paulista, Presidente Prudente, Sandovalina e Rosana.
E também, ao lado dos nobres pares que assinaram comigo oRequerimento Nº 313/2023, apresentamos o pedido de constituição de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, para investigar as invasões de terra em nosso estado de São Paulo.
Não se pode tolher o direito fundamental à propriedade, garantidono inciso XXII do art. 5º da Constituição Federal, transigindo-se com ocupações ilegais e invasões, pois ainda que fossem consideradas como mecanismos reivindicatórios, elas são levadas a cabo por meios e formas ilegais.
Os setores agrícola e pecuário têm se desenvolvido em grande escala, contribuindo sobremaneira para o desenvolvimentoeconômico e social do país e não podem ser penalizados por movimentos que utilizam da ideia de reforma agrária para invadirem propriedades e cometerem crimes.
De igual modo, deve-se compreender a importância e a necessidade de proteção de propriedades públicas e privadas contra invasões articuladas e executadas por estes grupos, em total violação à Constituição Federal e o Código Civil brasileiro.
Por óbvio, defendemos o fomento às políticas públicas de acessoà moradia e habitação para fazerem frente às desigualdades sociais que tanto afligem a população brasileira, de modo geral.
Da mesma forma, é de se reconhecer que existem situações extremas nas quais o Estado pode até promover atos jurídicos de desapropriação, sempre   considerando   os princípios   e as finalidades econômico- sociais, ponderando o imenso impacto social provocado pela forma compulsória, bem como, em estrita observância de toda legislação aplicada à questão. Porém, em nenhuma uma hipótese é possível aceitar essas ocupações ilegais einvasões como lícitas.
Assim, é de eminente importância a aplicação de sanções a estes criminosos
para contribuir com a defesa de legítimos interesses frente a quaisquer
tipos de ameaças depredatórias, de turbação ou de esbulho em propriedades no estado de São Paulo.
Dessa forma, este projeto tem como finalidade tornar ainda mais evidente a defesa da do direito à propriedade e da ordem jurídica, inibindo a prática de ocupações ilegais e invasões.
A competência para a iniciativa legislativa encontra amparo no artigo 19, 21, inciso III e artigo 24, caput, da Constituição do Estado, bem como no artigo 146, inciso III do Regimento Interno.
Destarte, por tratar-se de pauta adequada, em apoio aos cidadãos paulistas, em benefício da segurança jurídica, o presente projeto deve ser aprovado, para o que solicitamos o apoio dos nobres pares dessa Assembleia Legislativa.
O Projeto foi distribuído ao colega relator Deputado Carlos Cezar, que em seu parecer não teceu nenhum comentário aos dispositivos legais sem qualquer análise mais teleológica, e deixou de observar as antijuridicidades que o projeto propõe.
Não há nenhum dado complementar ou emendas apresentadas. É o relatório.
SOBRE O TEXTO DO PROJETO DE LEI E A LINGUAGEM
APLICADA.
O texto apresentado contém 6 (seis) artigos. A linguagem apresentada é dúbia. Ao mesmo tempo que defende o direito à propriedade, estabelece punição para àqueles que planejam adquiri-la, conforme se verificará mais adiante em capítulo relacionado às formas constitucionais de aquisição de propriedade.
A linguagem utilizada no texto da lei e explicitada nas justificativas é direcionada aos movimentos sociais que defendem a reforma agrária ea moradia popular.
Inclusive, criminaliza-se os movimentos sociais.
De qualquer forma, todas as alegações trazidas no projeto de Lei e em sua justificativa são inócuas, como informado, pela própria dubiedade do texto e principalmente pela sua inconstitucionalidade.
A CONSTITUIÇÕES FEDERAL E DO ESTADO DE SÃO PAULO E O DIREITO A PROPRIEDADE.
Leis Infraconstitucionais e a proteção à moradia.
A proteção à posse, à propriedade privada e às terras e imóveis públicos já está sedimentada na sociedade, explicitada na Constituição Federal e em leis infraconstitucionais. Qualquer que seja a teoria do direito aplicada, exceto às totalitaristas, garantem a proteção à propriedade pública e privada.
Das inconstitucionalidades das sanções previstas no projeto deLei.
a) Art. 2º, I – proibição em receber benefícios e auxílios deprogramas sociais do governo estadual.
A Constituição Federal tem como um de seus fundamentos a dignidade da pessoa humana1. Seja a dignidade ensinada por Sartre2 ouà influenciada por Descartes3.

1 Para René Descartes à dignidade da pessoa humana é algo que preexiste à existência humana. Para Jean- Paul Satré, somente a partir da existência do homem (existencialista) é que essa dignidade humanística passaria a existir.
2 Sartre, Jean Paul. O existencialismo é um humanismo. Trad. João Batista Kreuch. 4ª edição. 5ª reimpressão, 2022. Editora Vozes Ltda. Pág. 19.
3 Descartes, René. Meditações Metafísicas. Tradução e notas: Edson Bini. Ed. Edipro. 1ª Edição. 2016. 1ª reimpressão, 2018. Pág. 97.
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:
…
III – A dignidade da pessoa humana.
Além disso, um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil é erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais.
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; II - garantir o desenvolvimento nacional;
III   -
erradicar
a
pobreza
e
a
marginalização
e
reduzir
as desigualdades sociais e regionais;
IV- promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
Assim, tal norma programática pavimenta o caminho a ser seguido pela Federação. Os atos que mitigam ou desvirtuam tais premissas, principalmente, no caso, às referentes ao inciso III do artigo 3º da CF, não atingem os objetivos da república e, por consequência, são inconstitucionais.
Como entabulado no inciso IV do art. 3º da Constituição Federal,o objetivo em garantir o bem-estar de todos é também o atendimento ao princípio da isonomia.
No caso, é notório que, em regra, somente aquelesque não possuem moradia é que se submetem às condições degradantesde um acampamento, ocupação esta realizada,
em sua grande maioria, em localidades desprovidas de serviços públicos essenciais para o ser humano, como saneamento básico, energia elétrica, etc., justamente por serem áreas que não atingem a função social para que se destinam.
Sendo assim, são pessoas pobres, que além do trabalho no campo necessitam das políticas sociais do Estado para garantir o mínimo de sua subsistência. Retirar esse direito de parte dos cidadãos, apenas pelo fato de serem pobres e por iniciarem a tentativa de aquisição da propriedade por meio da posse é ato inconstitucional.
Assim, o art. 2º, inciso I do projeto de lei nº 506 de 2023 é inconstitucional. Está em dissonância com um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito, em total dissonância com os artigos 1º, III e 3º, III e IV da Constituição Federal.
a) Art. 2º II - Participar de concurso público estadual; IV - tomar posse para cargo público em comissão e art. 3º Caso o ocupante ou invasor seja beneficiário de auxílios, benefícios e programas sociais do Estado, tenha contratos com o poder público estadual, tenha cargo público efetivo ou comissionado, este será desvinculado compulsoriamente, respeitados o contraditório e a ampla defesa. (Grifos nosso).
A Constituição Estadual, sobre competência exclusiva do GOVERNADOR para a iniciativa das leis que disponham sobre análise decargos públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria:
Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador
do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e noscasos previstos nesta Constituição.
…
§2° - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estadoa iniciativa das leis que disponham sobre:
…
4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; (NR)
O artigo 5º, XIII da Constituição Federal de 88, determina:
“É livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ouprofissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer”;
Também o artigo 37 da Constituição Federal determina:
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
I- os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei;
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;
Cargos concursados ou comissionados são destinados para o trabalho na Administração Pública, de forma permanente ou temporária.
Art. 37, IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público).
O artigo 37 e seus incisos deve ser interpretado em consonância com o estipulado nos artigos 1º, III, 3º III e 5º XIII da CF.
O trabalho na administração pública também poderá ser realizado por trabalhadores de empresas contratadas e que vençam o processo licitatório, ou ainda que sejam contratadas por inexigibilidade ou convite. Referidas empresas possuem trabalhadores que prestarão os serviços contratados.
Desta forma, não pode o Estado retirar a liberdade do trabalhadorpúblico ou privado da prática do exercício de suas atividades, pois é ato inconstitucional. Desta forma, o art. 2º, II e IV são inconstitucionais, pois impede o exercício do trabalho, seja pelos concursados, comissionados, ou trabalhadores em empresas privadas contratadas para realizarem trabalhos na administração pública.
A título de comparação, cabe ressaltar que as pessoas que se encontram encarceradas, a depender do regime em que se encontram, poderão trabalhar para remissão da pena, seja na prisão ou fora dela, nostermos do artigo 6º da Constituição Federal:
Art. 6º da CF - São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, asegurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (grifo nosso).
Pelo que se verifica do texto do projeto de Lei, intenta-se punir o trabalhador que realiza o exercício regular de seu direito (garantia da posse e domínio de área que não atinge sua função social). Desta forma, inconstitucional o art. 2º, inciso II e IV, e art. 3º do projeto de lei.
b) Art. 2º, III - contratar com o poder público estadual;
É competência privativa da União legislar sobre normas gerais delicitação e contratação pública.
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:
XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federale Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1°, III;
O Estado deve assegurar igualdade de condições a todos os concorrentes no processo licitatório.
Art. 22, XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia documprimento das obrigações.
A constituição do Estado de São Paulo é no mesmo sentido:
Artigo 117 - Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública, que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia documprimento das obrigações.
Desta forma, Lei que inviabilize a contratação de empresas ou impeça sua participação em processo licitatório devido à participação, emseu quadro de colaboradores e trabalhadores, de pessoa que esteja na posse de imóvel para sua aquisição, é inconstitucional.
O inciso XXI do artigo 22 da CF bem como as regras infraconstitucionais sobre contratação pública devem estar em consonância com os princípios da administração pública, com aqueles basilares da república e com os objetivos do Estado Democrático de Direito.
c) Art. 4º do PL - A proibição estabelecida nesta lei tem como objetivo a defesa dos direitos, da propriedade privada, bem como a preservação da ordem jurídica.
A Constituição Federal atribui o direito a propriedade uns dosdireitos fundamentais dos cidadãos, entabulado em seu artigo 5º, caput e inciso XXII, a saber:
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade,nos termos seguintes
…
XXII - é garantido o direito de propriedade; (grifo nosso).
Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinqüenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir- lhe-á o domínio, desdeque não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.
§ 1º O título de domínio e a concessão de uso serão conferidosao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil.
§ 2º Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez.
§ 3º Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião.
(grifo nosso).
Art. 191. Aquele que, não sendo proprietário de imóvel rural ou urbano, possua como seu, por cinco anos ininterruptos, sem oposição, área de terra, em zona rural, não superior a cinqüenta hectares, tornando-a produtiva por seu trabalho ou de sua família, tendo nela sua moradia, adquirir-lhe-á a propriedade.
A usucapião é uma das formas de aquisição de propriedade imóvel. Se dá pela prescrição aquisitiva, podendo o tempo de tal prescrição ser de 15, 10, 5 e 2 anos, nos termos da Constituição Federale do Código Civil4, com ou sem justo título e boa-fé,

4 Art. 1.238. Aquele que, por quinze anos, sem interrupção, nem oposição, possuir como seu um imóvel, adquire-lhe a propriedade, independentemente de título e boa-fé; podendo requerer ao juiz que assim o
dependendo do caso.
Um dos requisitos para que a pessoa tenha a posse e o domínio do imóvel é, sem dúvida, entrar no local a ser possuído, onde será iniciada a contagem do prazo da prescrição aquisitiva. Permanecendo sem oposição, o bem será adquirido pelo possuidor, aquisição essa originária.
No caso de bens particulares, não cabe ao Estado intervir para sua defesa quando não provocado pela parte interessada, cabendo tão somente ao particular a realização de eventual oposição à posse injusta, através de uma das ações possessórias.

declare por sentença, a qual servirá de título para o registro no Cartório de Registro de Imóveis.
Parágrafo único. O prazo estabelecido neste artigo reduzir-se-á a dez anos se o possuidor houver estabelecido no imóvel a sua moradia habitual, ou nele realizado obras ou serviços de caráter produtivo.
Art. 1.239. Aquele que, não sendo proprietário de imóvel rural ou urbano, possua como sua, por cinco anos ininterruptos, sem oposição, área de terra em zona rural não superior a cinqüenta hectares, tornando-a produtiva por seu trabalho ou de sua família, tendo nela sua moradia, adquirir-lhe-á a propriedade.
Art. 1.240. Aquele que possuir, como sua, área urbana de até duzentos e cinqüenta metros quadrados, por cinco anos ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.
§ 1 o O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil.
§ 2 o O direito previsto no parágrafo antecedente não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de umavez.
Art. 1.240-A. Aquele que exercer, por 2 (dois) anos ininterruptamente e sem oposição, posse direta, com exclusividade, sobre imóvel urbano de até 250m² (duzentos e cinquenta metros quadrados) cuja propriedade divida com ex-cônjuge ou ex-companheiro que abandonou o lar, utilizando-o para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio integral, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.
§ 1 o O direito previsto no caput não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez.
§ 2 o (VETADO) . (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011)
Art. 1.241. Poderá o possuidor requerer ao juiz seja declarada adquirida, mediante usucapião, a propriedade imóvel.
Parágrafo único. A declaração obtida na forma deste artigo constituirá título hábil para o registro no Cartório de Registro de Imóveis.
Art. 1.242. Adquire também a propriedade do imóvel aquele que, contínua e incontestadamente, com justo título e boa-fé, o possuir por dez anos. Parágrafo único. Será de cinco anos o prazo previsto neste artigo se o imóvel houver sido adquirido, onerosamente, com base no registro constante do respectivo cartório, cancelada posteriormente, desde que os possuidores nele tiverem estabelecido a sua moradia, ou realizado investimentos de interesse social e econômico.
Art. 1.243. O possuidor pode, para o fim de contar o tempo exigido pelos artigos antecedentes, acrescentar à sua posse a dos seus antecessores (art. 1.207), contanto que todas sejam contínuas, pacíficas e, nos casos do art. 1.242, com justo título e de boa-fé.
Art. 1.244. Estende-se ao possuidor o disposto quanto ao devedor acerca das causas que obstam, suspendem ou interrompem a prescrição, as quais também se aplicam à usucapião.
Em caso de imóvel público, este, apesar de não ser objeto da usucapião, deve atender ao estipulado nos artigos 1º, III e 3º III da CF, bem como, em caso de imóvel rural, em conjunto com os artigos 188, 189 e 190 da CF. Já existem precedentes do STF nesse sentido (ADIs nºs 5623 e 4269).
É inconstitucional impedir o direito das pessoas em ocupar bem imóvel a fim de que seja adquirido pela usucapião ordinária ou extraordinária, forma originária de aquisição da propriedade, em atendimento ao princípio da função social da propriedade, nos termos do artigo 5º, XXIII da CF.
Assim, o artigo 4º do PL é inconstitucional, pois está em dissonância com os artigos 5º, XXII, e XXIII, art. 183, 188, 189, 190 e 191 daConstituição Federal.
Veja que o PL apresentado não se atenta ao referido instituto (usucapião) e suas características. Em determinado momento, pune a pessoa que ocupa o imóvel particular ou público. Em seguida, no § 4º, protege a propriedade, presumindo então incluir todas as formas de sua aquisição, inclusive pela usucapião e todas as suas características, principalmente à posse pelo prazo da prescrição aquisitiva, verdadeira razão de ser do instituto. Daí sua dubiedade e confusão do projeto de Lei, devendo ser declarada inconstitucional como um todo.
O Código Civil explicita alguns dos institutos, que, em conjunto com a CF, conclui-se pela impossibilidade de prosseguimento do PL, devido à sua flagrante inconstitucionalidade5.

5 Sobre o domicílio da pessoa: Art. 70. O domicílio da pessoa natural é o lugar onde ela estabelece a sua residência com ânimo definitivo.
Sobre a posse: Art. 1.196. Considera-se possuidor todo aquele que tem de fato o exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade. (Grifo nosso).
Sobre a propriedade: Art. 1.228. O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito
Por outro lado, o código penal brasileiro já informa o tipo penal contra aqueles que entram ou permanecem, de forma clandestina ou astuciosa, ou contra a vontade expressa ou tácita de quem de direito, em casa alheia e suas dependências, sendo de competência federal legislar sobre o assunto6.
A Constituição do Estado de São Paulo determina o desenvolvimento urbano, bem-estar social, cooperativismo e associativismo como instrumento de desenvolvimento sócio-econômico e estímulo aos assentamentos para fins de reforma agrária, da seguinte forma:
Artigo 180 - No estabelecimento de diretrizes e normas relativas ao desenvolvimento urbano, o Estado e os Municípios assegurarão:
I - o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e a garantia do bem-estar de seus habitantes;
Artigo 188 - O Estado apoiará e estimulará o cooperativismo e o associativismo como instrumento de desenvolvimento sócio-econômico, bem como estimulará formas de produção, consumo, serviços, créditos e educação co-associadas, em especial nos assentamentos para fins de reforma agrária. (Grifo nosso).
de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou detenha.
§ 1º O direito de propriedade deve ser exercido em consonância com as suas finalidades econômicas e sociais e de modo que sejam preservados, de conformidade com o estabelecido em lei especial, a flora, a fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e artístico, bem como evitada a poluição do ar e das águas. § 2º São defesos os atos que não trazem ao proprietário qualquer comodidade, ou utilidade, e sejam animados pela intenção de prejudicar outrem. § 3º O proprietário pode ser privado da coisa, nos casos de desapropriação, por necessidade ou utilidade pública ou interesse social, bem como no de requisição, em caso de perigo público iminente. § 4º O proprietário também pode ser privado da coisa se o imóvel reivindicado consistir em extensa área, na posse ininterrupta e de boa-fé, por mais de cinco anos, de considerável número de pessoas, e estas nela houverem realizado, em conjunto ou separadamente, obras e serviços considerados pelo juiz de interesse social e econômico relevante. § 5º No caso do parágrafo antecedente, o juiz fixará a justa indenização devida ao proprietário; pago o preço, valerá a sentença como título para o registro do imóvel em nome dos possuidores. (Grifo nosso).
6 Art. 150 do Código Penal - Entrar ou permanecer, clandestina ou astuciosamente, ou contra a vontade expressa ou tácita de quem de direito, em casa alheia ou em suas dependências. Pena - detenção, de um a três meses, ou multa. § 1º - Se o crime é cometido durante a noite, ou em lugar ermo, ou com o emprego de violência ou de arma, ou por duas ou mais pessoas: Pena - detenção, de seis meses a dois anos, além da pena correspondente à violência.
Desta forma, o Estado reconhece a necessidade de proteção das pessoas que se organizam, principalmente nos casos de assentamentos para fins de reforma agrária. Ainda, incentivam formas de produção, consumo, serviços, conceção de créditos e a educação em referidos assentamentos.
Cabe ressaltar novamente que os assentamentos somente existem porque pessoas organizadas e em prol da realização da reforma agrária ocupam constitucionalmente áreas onde a função social não está sendo atingida.
Desta forma, criminalizar membros de movimentos sociais (pessoas pobres em sua grande maioria) por lei interposta, em verdade, realiza o contrário, ou seja, não estimula o cooperativismo e o associativismo, mantendo referidas pessoas à margem da sociedade e da legalidade, em verdadeiro apartheid, nos mesmos moldes praticados em um Estado de exceção.
Por fim, insta ressaltar que há inconstitucionalidade material o PL em comento também em razão da vedação a participação em concurso público, por fato que, em regra, não constitui sequer tipo penal (não obstante a hipótese típica de ocupação de casas onde já estejam instalados seus moradores de direito), sem a devida condenação transitada em julgado.
Isto porque, hipóteses de proibição de ocupação de cargo público, quando tipificadas como atos ilícitos, demandam trânsito em julgado (cívelou criminal) ou decisão em processo administrativo disciplinar, assegurado o contraditório e a ampla defesa, de pessoa já integrante dosquadros efetivos da entidade pública (não o que trata o PL, mas em sítio próprio), sendo que, sanções administrativas dessa natureza ocorrem emrazão de faltas funcionais (no exercício das atribuições do cargo) e não em virtude da vida pessoal do servidor.
Valemo-nos também de orientação do Supremo Tribunal Federal, em julgamento de repercussão geral com fixação de tese, com efeito vinculante e erga omnes, que considera não legítima “a cláusula de edital de concurso público que restrinja a participação de candidato pelo simples fato de responder a inquérito ou ação penal (Tema 22), em face mesmo da ausência de trânsito em julgado de decisão condenatória, sob pena de violação da regra constitucional da não culpabilidade (art. 5º, LVII, CF/88).
Assim, opinamos pela inconstitucionalidade do projeto de lei nº 506/2023  da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, por  ofensa aos artigos 1º, III, 3º I, III e IV, 5º XIII, XXII, XXIII e LVII, 6º, 22, XXI e XXVII, 37 e seus incisos, 183, 188,189, 190, 191 da Constituição Federal e artigos 24 e 117 da Constituição Estadual.
Isto posto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 506 de 2023, tendo em vista sua ampla inconstitucionalidade pelas razões e fundamentos acima expostos.
Sala das Comissões, em
Deputado Dr. Jorge do Carmo


